
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 940.837 - RJ (2016/0167513-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA  - DF013418 

 LÚCIA PORTO NORONHA  - RJ161906 
 DAYANNE ALVES SANTANA  - DF036906 
 LEONARDO DE OLIVEIRA FELIZ E OUTRO(S) - RJ173684 
 LARISSA CRISTINE DE MENEZES MOTTA  - DF052895 

AGRAVADO  : LOURDES SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO : SALETE CONCEIÇÃO DA CRUZ SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

RJ051666 
EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. NÃO CABIMENTO DE 
RECURSO CONTRA ESTA DECISÃO. INEXISTÊNCIA DE 
DISCUSSÃO DE MÉRITO EM RECURSO ESPECIAL APTA A 
VIABILIZAR EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

I - Na origem trata-se de ação de revisão de pensão previdenciária 
privada.

II - Na hipótese dos autos, o nobre relator, Ministro Marco Buzzi, 
proferiu decisão determinando a devolução dos autos à origem até o 
pronunciamento definitivo desta Corte no REsp n. 1.479.864/SP, considerando 
que a matéria em discussão estaria vinculada ao Tema n. 936.

III - Inconformado com tal entendimento, a parte interpôs agravo, o 
qual não foi conhecido pela respectiva Turma, sob o argumento de que “[...] a 
jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de ser irrecorrível a 
decisão ou o despacho que determina o sobrestamento do feito, no 2º Grau, 
diante da pendência de julgamento de recurso representativo da controvérsia”.

IV - Os embargos de divergência têm por finalidade uniformizar a 
jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça, quando se verificarem 
idênticas situações fáticas nos julgados, mas tenha se dado diferente 
interpretação na legislação aplicável ao caso, não se prestando para avaliar 
possível justiça ou injustiça do decisum ou corrigir regra técnica de 
conhecimento.

V - Veja-se que o acórdão embargado de divergência não 
conheceu do respectivo recurso, sob o entendimento de não ser recorrível a 
decisão que delibera sobre sobrestamento e, a propósito, encontra-se em 
perfeita sintonia com a jurisprudência desta Corte (g.n.): AgInt no REsp n. 
1.313.674/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 18/9/2018, DJe 26/9/2018; AgInt no REsp n. 1.594.317/SC, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/9/2018, DJe 20/9/2018; AgInt no AREsp n. 1.274.656/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/9/2018, DJe 
12/9/2018; AgInt no REsp n. 1.603.061/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2018, DJe 28/8/2018.)

VI - Nesse panorama, a decisão atacada nos presentes embargos 
não apresentou manifestação de mérito acerca da controvérsia  que a 
embargante pretende agora trazer a debate, qual seja, ser possível ou não tal 
sobrestamento, mostrando-se totalmente impertinente o presente inconformismo 
no âmbito dos embargos de divergência, nos termos do farto entendimento 
jurisprudencial desta Corte de Justiça: AgInt nos EAREsp n. 611.595/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
8/11/2017, DJe 14/11/2017; AgInt nos EAREsp n. 407.728/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/4/2018, DJe 
18/4/2018.

VII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,  A Corte Especial, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
 
Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento).

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 940.837 - RJ (2016/0167513-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

A Fundação Petrobrás de Seguridade Social – PETROS interpõe embargos de 

divergência contra acórdão assim ementado pela Quarta Turma da Corte (fl. 575):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
REVISÃO DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA A OBSERVÂNCIA DA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
decisão determinando o sobrestamento de recurso para a observância da sistemática 
dos recursos repetitivos não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, razão pela 
qual é irrecorrível. Precedentes.

2. Agravo interno não conhecido.

A título de comprovação da alegada divergência jurisprudencial, a embargante 
traz decisão prolatada pela Corte Especial, nos autos do AgInt nos EREsp n. 1.511.921/SC, 
assim ementada:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. NECESSIDADE. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO DE ACORDO COM PRECEDENTES 
DA CORTE ESPECIAL. SÚMULA Nº 168/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É firme o entendimento deste Sodalício no sentido de que a regra 
processual de suspensão dos recursos, quando o tema está submetido à sistemática 
do recurso repetitivo, se aplica apenas aos Tribunais de segunda instância, não 
havendo, por isso, necessidade de sobrestamento nesta instância superior.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

Afirma a impossibilidade de suspensão dos autos até o julgamento do recurso 
representativo da controvérsia, baseada no paradigma que esclareceu que a suspensão dos 
recursos se aplicaria somente aos Tribunais de segunda instância.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 266-C do RISTJ, indefiro liminarmente os embargos de divergência. ".
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 940.837 - RJ (2016/0167513-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Os embargos de divergência têm por finalidade uniformizar a jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, quando se verificarem idênticas situações fáticas nos 

julgados, mas tenha se dado diferente interpretação na legislação aplicável ao caso, não se 

prestando para avaliar possível justiça ou injustiça do decisum ou corrigir regra técnica de 

conhecimento.

Na hipótese dos autos, o nobre relator, Ministro Marco Buzzi, proferiu decisão 

determinando a devolução dos autos à origem até o pronunciamento definitivo desta Corte no 

REsp n. 1.479.864/SP, considerando que a matéria em discussão estaria vinculada ao Tema n. 

936.

Inconformado com tal entendimento, a parte interpôs agravo, o qual não foi 

conhecido pela respectiva Turma, sob o argumento de que “[...] a jurisprudência desta Corte 

consolidou-se no sentido de ser irrecorrível a decisão ou o despacho que determina o 
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sobrestamento do feito, no 2º Grau, diante da pendência de julgamento de recurso 

representativo da controvérsia”.

Veja-se que o acórdão embargado de divergência não conheceu do respectivo 

recurso, sob o entendimento de não ser recorrível a decisão que delibera sobre sobrestamento 

e, a propósito, encontra-se em perfeita sintonia com a jurisprudência desta Corte (g.n.):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. PREJUÍZOS CAUSADOS 
AO SETOR SUCROALCOOLEIRO. TABELAMENTO DE PREÇOS PELA UNIÃO. 
MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. ATO DE 
SOBRESTAMENTO. ECONOMIA PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER 
DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.

1. Embora a parte agravante alegue que a controvérsia travada nos autos já 
se encontre na fase de execução, esta Corte Superior possui orientação consolidada 
de que, "podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já reconhecida, 
afetar o julgamento da matéria veiculada no recurso especial, faz-se conveniente que 
o STJ, em homenagem aos princípios processuais da economia e da efetividade, 
determine o sobrestamento do especial e devolva os autos ao Tribunal de origem 
para que ali, em se fazendo necessário, seja oportunamente realizado o ajuste do 
acórdão local ao que vier a ser decidido na Excelsa Corte" (AgInt no AgInt no REsp 
1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/6/2017, 
DJe 28/6/2017).

2. Esta Corte de Justiça já decidiu que, "ainda que parte das questões 
impugnadas no recurso especial sejam distintas daquela objeto da afetação pelo STF, 
aplicável se mostra, mutatis mutandis, o comando previsto no art. 1.037, § 7º, do 
CPC/2015, cujo regramento determina seja julgada em primeiro lugar a matéria 
afetada, para apenas depois se prosseguir na resolução do especial apelo, 
relativamente ao resíduo não alcançado pela decisão dada em repercussão geral" 
(AgInt no REsp 1.365.862/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 12/12/2017, DJe 19/12/2017).

3. É irrecorrível ato deste Tribunal Superior que determina o sobrestamento 
de recursos a fim de aguardar-se a fixação de tese jurídica pelo STF, visto que 
desprovido de caráter decisório. Precedentes: AgInt no AREsp n. 920.593/RJ, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 2/8/2017; AgInt nos EDcl nos 
EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp n. 1.422.605/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe 16/12/2016.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.313.674/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 26/9/2018.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE 
DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA, 
APÓS O JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA, EFETIVAR O JUÍZO DE CONFORMIDADE DA 
CONTROVÉRSIA. ARTS. 1.039 E 1.040 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO NO SOBRESTAMENTO. IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. 
ART. 265-L DO REGIMENTO INTERNO DO STJ (EMENDA REGIMENTAL N. 
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24 DE 28/9/2016). AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando a 

decisão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que 
observe a sistemática prevista nos arts. 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil 
de 2015, tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum 
prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível.

2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.594.317/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 20/9/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA FINS DE ADEQUAÇÃO AO JULGAMENTO PROFERIDO NAS CORTES 
SUPERIORES.

I - O ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida 
observação do rito de demandas repetitivas, não soluciona a lide por não ter carga 
decisória, de tal modo que é irrecorrível.

II - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.274.656/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/9/2018, DJe 12/9/2018.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMA 
COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DO 
FEITO AO TRIBUNAL A QUO PARA REALIZAÇÃO DE JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO PELO ÓRGÃO FRACIONÁRIO DE ORIGEM. 
DESCUMPRIMENTO. ERROR IN PROCEDENDO. DETERMINAÇÃO DE NOVO 
RETORNO À ORIGEM PARA CUMPRIMENTO DO ACÓRDÃO PROFERIDO 
PELA PRIMEIRA TURMA DO STJ. ATO DE SOBRESTAMENTO DESTITUÍDO 
DE CARÁTER DECISÓRIO.

IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Esta Eg. Primeira Turma, ao julgar agravo interno (fls. 470/475), 

determinou o retorno dos presentes autos à origem a fim de que fosse realizado juízo 
de conformação com o rejulgamento do apelo ordinário, pelo órgão fracionário 
competente, à luz do que consolidado pelo Supremo Tribunal Federal em 
repercussão geral reconhecida (RE 565.160/SC).

2. Negativa de seguimento de recurso extraordinário, por meio de decisão 
unipessoal da vice-Presidência do Tribunal de origem, com base em discrímen não 
realizado pela Corte Suprema no julgamento do aludido representativo da 
controvérsia. Error in procedendo configurado. Determinação de novo retorno do 
caderno processual à origem para cumprimento do anterior acórdão desta Primeira 
Turma.

3. Na linha da jurisprudência desta Corte, "É irrecorrível ato deste Tribunal 
Superior que determina o sobrestamento de recursos a fim de se aguardar a fixação 
de tese jurídica pelo STF, já que desprovido de caráter decisório" (AgInt nos EDcl 
nos EREsp 1.126.385/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
20/9/2017). No mesmo sentido, vai o seguinte julgado do STF: RE 630.719 
AgR-segundo-AgR-AgR, Relator Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, 
julgado em 17/11/2017, DJe-270 DIVULG 27-11-2017 PUBLIC 28-11-2017.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.603.061/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2018, DJe 28/8/2018.)
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Nesse panorama, a decisão atacada nos presentes embargos não apresentou 

manifestação de mérito acerca da controvérsia  que a embargante pretende agora trazer a 

debate, qual seja, ser possível ou não tal sobrestamento, mostrando-se totalmente impertinente 

o presente inconformismo no âmbito dos embargos de divergência, nos termos do farto 

entendimento jurisprudencial desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, SEM APRECIAÇÃO DO 
MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 
1.043, I E III, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS 
LIMINARMENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
15/08/2017, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. De acordo com o art. 1.043, I e III, do CPC/2015, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem 
proferidos no mesmo grau de cognição, o que não ocorre, no caso, de vez que o 
acórdão embargado aplicou a Súmula 182/STJ, não apreciando, no mérito, a 
controvérsia, enquanto os paradigmas apreciaram o mérito da questão. 

III. Segundo a jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 266, caput, do 
RISTJ c/c o art. 1.043 do CPC/2015, os embargos de divergência têm, como 
requisito de admissibilidade, a existência de dissenso interpretativo entre diferentes 
órgãos jurisdicionais deste Tribunal Superior, devendo ter sido apreciada a matéria de 
mérito do recurso especial - seja de natureza processual seja material -, sendo certo 
que este recurso é incabível para o reexame de regra técnica de admissibilidade 
recursal, como sói ser a incidência da Súmula 182 do STJ" (STJ, AgInt nos EAREsp 
444.621/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
28/11/2016).

IV. Na forma da jurisprudência, "os embargos de divergência constituem 
recurso que tem por finalidade exclusiva a uniformização da jurisprudência interna 
desta Corte Superior, cabível nos casos em que, embora a situação fática dos 
julgados seja a mesma, há dissídio jurídico na interpretação da legislação aplicável à 
espécie entre as Turmas que compõem a Seção. É um recurso estritamente limitado 
à análise dessa divergência jurisprudencial, não se prestando a revisar o julgado 
embargado, a fim de aferir a justiça ou injustiça do entendimento manifestado, 
tampouco a examinar correção de regra técnica de conhecimento" (STJ, PET nos 
EDv nos EAREsp n. 836.975/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 13/9/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EREsp 
n. 1.618.138/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 11/4/2017; AgInt nos EREsp n. 1.536.099/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 3/3/2017; AgInt nos EAREsp n. 344.148/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 7/3/2017.

V. Não há que se falar em afastamento da Súmula 315/STJ, para que seja 
adotado o posterior entendimento da Primeira Seção desta Corte, tomado no 
julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, julgado em 28/06/2017, DJe de 30/06/2017), submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, em atenção ao princípio da primazia do mérito, se o presente 
recurso não ultrapassou os limites da admissibilidade.

VI. Nos termos do Enunciado Administrativo 6 do STJ, "nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo 
previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal".

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp n. 611.595/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/11/2017, DJe 14/11/2017.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO.

1. Os embargos de divergência não são cabíveis para análise de regras 
técnicas de admissibilidade do recurso especial, como sói ser a alegada violação à 
Súmula 7 do STJ, haja vista que o escopo deste recurso é a uniformização de teses 
jurídicas divergentes em relação à matéria de mérito, de modo que, ante a natureza 
vinculada de sua fundamentação, é vedado analisar qualquer outra questão que não 
tenha sido objeto de dissídio entre os acórdãos em cotejo, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública.

2. Não foi demonstrada a divergência na forma preconizada no art. 266, § 
1º, c/c o art. 255, § 2º, do RISTJ, uma vez ausente o cotejo analítico, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, tendo-se limitado o embargante à mera transcrição de ementas.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 407.728/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/4/2018, DJe 18/4/2018.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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EMBARGANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA  - DF013418 

 LÚCIA PORTO NORONHA  - RJ161906 
 DAYANNE ALVES SANTANA  - DF036906 
 LEONARDO DE OLIVEIRA FELIZ E OUTRO(S) - RJ173684 
 LARISSA CRISTINE DE MENEZES MOTTA  - DF052895 

EMBARGADO : LOURDES SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO : SALETE CONCEIÇÃO DA CRUZ SIQUEIRA E OUTRO(S) - RJ051666 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA  - DF013418 

 LÚCIA PORTO NORONHA  - RJ161906 
 DAYANNE ALVES SANTANA  - DF036906 
 LEONARDO DE OLIVEIRA FELIZ E OUTRO(S) - RJ173684 
 LARISSA CRISTINE DE MENEZES MOTTA  - DF052895 

AGRAVADO  : LOURDES SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO : SALETE CONCEIÇÃO DA CRUZ SIQUEIRA E OUTRO(S) - RJ051666 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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